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Nº do Protocolo: 23006.013933/2025-79
Santo André-SP, 12 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à denúncia NUP nº
23546.079763/2023-16, analisada na investigação preliminar sumária de processo associado
nº: 23006.009858/2024-61.
Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da
investigação preliminar sumária, finalizada, tendo em vista o estado do que consta
documentado no processo associado, considerando os seguintes aspectos e fatores de
análise:

I. A contextualização acerca do escopo fático:
A) A denúncia relata acerca de hipotéticos comportamentos inadequados por parte de
servidor, que, em tese, teria proferido comentários supostamente inadequados em local de
trabalho, conforme narrado na manifestação. Ocorre que não consta data da respectiva fala
do servidor investigado.
B) Oficiado para prestar esclarecimentos, o servidor respondeu, em síntese, que a denúncia:
"faz uma afirmação genérica dessas, sem saber ou apresentar contextos fáticos, referente a
supostos "comportamentos inadequados" (inédito para mim nesses anos todos de carreira)"

C)Ainda, o servidor oficiado, em síntese, alegou que a denúncia:
"não especifica absolutamente nada, nem o tempo dos fatos, e sequer apresenta algum contexto,
além de desrespeitar minha família novamente. Aqui não há qualquer plausibilidade, ou mesmo
verossimilhança, até porque, sendo bem honesto, não é razoável supor que eu (ou qualquer
pessoa sã) iria sair falando com pessoas com as quais não tenho afinidade, muito menos qualquer
tipo de intimidade (Falei para quem? Quando? Em que contexto? Alguém em especial foi
destratado ou ofendido?)"
[Observação: o trecho textual entre aspas são palavras do servidor interessado no processo
associado nº 23006.009858/2024-61, não podendo ser atribuído à pessoa jurídica da Fundação
Universidade Federal do ABC, nos termos do artigo 37 do Código de Ética da UFABC]

É a síntese do que pôde ser encontrado no percurso investigação preliminar sumária, já
finalizada e que não pode ser dilatada, sem prejuízo à razoável duração do processo.

II. A análise técnica da unidade correcional:
D) Ao longo da investigação realizada, não tendo sido encontrados conectivos indiciários que
confirmassem o relato da denúncia formalizada por manifestante, de identidade pessoal
protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º , e, em consonância com a
Súmula nº 611 do STJ, combinada com o artigo 144, parágrafo único da Lei nº 8112/1990,
ocorre que não há condições de continuidade da investigação, dado que a continuidade do
feito poderia, em tese, implicar na identificação do denunciante, de presumida boa-fé, nos
termos do artigo 5º, inciso II, da Lei nº 13460/2017, dado que não foram encontrados outros
elementos de prova que corroborassem o relato do manifestante, e outros elementos de
informação não confirmaram o relato da manifestação. Nesse sentido, deve prevalecer a
finalização da investigação e a necessária proteção ao denunciante, direito fundamental que
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sobreleva em relação ao prazo ultimado da investigação, que não pode ser dilatado.

E) Consoante a Súmula nº 611 do STJ e a jurisprudência dos processos administrativos, a
denúncia, ainda que anônima, deve ser corroborada por outros elementos de prova num
processo administrativo formal devidamente instaurado. Quando ao final da investigação
preliminar sumária instaurada não se encontram os elementos de informação indiciários ou
probatórios que a subsidiem, inafastável a conclusão pelo encerramento e pela extinção do
feito investigativo, em razão do primado da razoável duração do processo (artigo 5º, inciso
LXXVIII) , que, no caso, conforme certidão acostada aos autos, cabe ressaltar que o prazo
máximo do feito de investigação transcorreu no máximo de 180 dias a contar da instauração,
tendo o processo transcorrido com a participação do servidor investigado, que,
tempestivamente, negou com relação aos hipotéticos fatos.
Legislação e súmulas referenciadas:
Lei nº 13460/2017,artigo 5º, inciso II: Presunção de boa-fé do usuário (manifestante):
"II - presunção de boa-fé do usuário;"
Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º: Proteção da identidade do manifestante:
"§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ."
Súmula nº 611 do STJ:
"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é
permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia
anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração."
Constituição Federal, artigo 5º, inciso LXXVIII - Razoável duração do processo
administrativo:
"LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. "
Lei nº 9784/1999, artigo 52:
"Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida sua
finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato
superveniente."

F) Consoante o modelo de maturidade correcional CRG-MM da CGU, conforme constante do
KPA 2.1 (procedimentos investigativos), constam as seguintes orientações para os casos em
que não se logrou êxito na obtenção de elementos necessários e suficientes para dar suporte
à instauração de processo acusatório:
"No caso do juízo de admissibilidade concluir pela inexistência de infração de caráter correcional ou
que não se logrou êxito na obtenção dos elementos necessários e suficientes para dar suporte à
instauração de processo acusatório, não há providência a adotar diferente do arquivamento, salvo na
hipótese de a autoridade entender que as investigações não foram suficientes e entenda por reabrir a
investigação."

III. A conclusão:
G) Em vista do exposto, considerando que a investigação preliminar sumária consta finalizada,
e, tendo em vista que não foram encontrados elementos de informação que corroborassem o
relato constante da manifestação NUP nº 23546.079763/2023-16, e, subsidiariamente,
considerando que o investigado colaborou tempestivamente com a investigação, negando
com relação aos hipotéticos fatos, e, além disso, não se tendo logrado êxito na obtenção de
elementos necessários para dar suporte à instauração de processo acusatório, conclui-se e se
decide nos seguintes termos:

Considerando o primado constitucional da razoável duração do processo, e, com fundamento
no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, DECIDO pela não abertura de processo
administrativo disciplinar, e, com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
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outubro de 2022, artigo 37, inciso I, DETERMINO o arquivamento da denúncia NUP nº
23546.079763/2023-16. Em complemento, nos termos do artigo 4º, incisos II e III da Portaria Nº
4326 / 2024 - REIT (11.01), expeça-se nota de orientação, educacional e preventiva, para a
mitigação de riscos administrativos, e para a melhoria de comportamento funcional do
servidor. Após, proceda-se com a extinção do feito processual, nos termos do artigo 52 da Lei
nº 9784/1999.

(Assinado digitalmente em 12/06/2025 20:53 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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